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A INTEGRAÇÃO DA DIMENSÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO EM TURISMO   Resumo: Considerando-se a relevância de relacionar a
dimensão ambiental não somente com práticas do cotidiano, mas, principalmente, com as responsabilidades profissionais, cabe então
refletir sobre a formação do turismólogo. Diante disso, surgem questionamentos que merecem ser investigados no sentido de auxiliar
a compreensão da relação entre o processo educativo, a formação profissional e as responsabilidades perante o meio ambiente e o
desenvolvimento sustentável do Turismo. Assim, o objetivo do presente trabalho é analisar a inserção da dimensão ambiental na
formação do turismólogo, a partir de instrumentos legais instituídos no Brasil. Trata-se de uma pesquisa documental, cujo objeto de
estudo  é  composto  por  treze  documentos  oficiais.  Para  analisar  como a  dimensão  ambiental  está  integrada  nesses  referidos
documentos, foram elencadas palavras-chave e realizado um processo de busca em cada um dos documentos. Observou-se que a
Constituição Federal Brasileira determina a promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino, assim como estabelecido
na Política Nacional do Meio Ambiente e na Política Nacional de Educação Ambiental. Foi possível verificar na Política Nacional de
Turismo de 2008 que não há referências evidenciadas com relação ao ensino e às pesquisas científicas. Já no Plano Nacional de
Turismo vigente (2013 - 2016) destaca-se a implementação de um programa contínuo de fomento público para o desenvolvimento de
pesquisa, inovação e conhecimento pelos programas de pós-graduação reconhecidos e recomendados pela Capes. Dessa forma, os
resultados da referida pesquisa permitiram estabelecer importantes relações entre as políticas de educação, de meio ambiente, de
Turismo, de educação ambiental e a produção de conhecimento. Palavras-chave: Turismo; Dimensão Ambiental; Formação Acadêmica;
Instrumentos Legais; Pesquisa Documental.
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